
MEDIDA PROVISÓRIAMEDIDA PROVISÓRIAMEDIDA PROVISÓRIAMEDIDA PROVISÓRIA

NNNNOOOOTTTTAAAA    DDDDEEEESSSSCCCCRRRRIIIITTTTIIIIVVVVAAAA

MARÇO/2009

Nº 454, DE 2009Nº 454, DE 2009Nº 454, DE 2009Nº 454, DE 2009



Nota Descritiva 2

Medida Provisória nº 454 , de 2009

SUMÁRIO

A presente Nota Descritiva tem por objeto a Medida Provisória nº 454, de 28 de janeiro de
2009, que “dá nova redação aos arts. 2º, 3º e 4º da Lei nº 10.304, de 5 de novembro de
2001, que transfere ao domínio do Estado de Roraima terras pertencentes à União”, e as
nove emendas a ela apresentadas.
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 454, DE 2009

I – CONTEÚDO DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 454, DE 2009

A Medida Provisória nº 454, de 28 de janeiro de 2009, publicada

no Diário Oficial da União em 29 de janeiro de 2009, altera a Lei nº 10.304, de 5 de

novembro de 2001. A referida lei teve por objetivo transferir ao domínio do Estado de

Roraima terras pertencentes à União. Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar as

ações civis originárias nºs 653-4 e 768, entendeu que a edição da lei, por si só, não tem o

condão de transferir as terras pertencentes a União para Roraima, tendo em vista a

necessidade de identificação prévia das áreas a serem mantidas em nome da União e a

ausência de regulamentação da lei.

Concomitante à edição da Medida Provisória, o Poder Executivo

editou o Decreto nº 6.754, de 28 de janeiro de 2009, para suprir a falta de regulamentação

da Lei nº 10.304, de 2001.

A proposição altera os artigos 2º, 3º e 4º da Lei. O art. 2º enumera

as áreas pertencentes à União que devem ser excluídas da transferência para o Estado de

Roraima. A Medida Provisória promove uma definição mais precisa dessas exceções. A

modificação ao art. 3º permite uma normatização menos restrita sobre a utilização a ser

dada as áreas a serem transferidas, na medida em que se retira o caráter obrigatório da

utilização dessas áreas para atividades de assentamento e de colonização e adota a utilização

preferencial para esses mesmos casos, além dos de atividades de conservação ambiental,

desenvolvimento sustentável e regularização fundiária. A alteração ao art. 4º exclui a

previsão de prazo para a regulamentação da Lei, tendo em conta a edição do Decreto nº

6.754, de 2009.

II – EMENDAS

À Medida Provisória nº 454, de 2009, foram apresentadas nove

emendas, à seguir comentadas.



Nota Descritiva 4

Medida Provisória nº 454 , de 2009

MP Nº 454, DE 2009 – QUADRO DE EMENDAS

Nº AUTOR SÍNTESE

1 Dep. Raul Jungmann

Modifica à redação do art. 1º da MP com a inclusão de parágrafos ao art. 3º
da Lei nº 10.304, de 2001, para adotar a obrigatoriedade de licitação, nos
termos da Lei nº 8.666, de 1993, na alienação das terras transferidas pela
União ao Estado de Roraima quando a utilização for diferente da prevista
no art. 3º, e para determinar a reversão à União das terras transferidas na
forma do art. 3º quando a utilização violar os critérios estabelecidos pelo
Zoneamento Econômico Ecológico do Estado de Roraima.

2
Dep. Márcio

Junqueira

Modifica a redação do art. 1º da MP, com a alteração dos arts. 2º e 3º da Lei
nº 10.304, de 2001. No art. 2º exclui do rol das áreas a serem excluídas da
transferência de que trata a lei os casos de áreas afetadas, de modo expresso
ou tácito, a uso público comum ou especial (inciso IV). Também altera a
redação dos incisos II e III, ao excluir da transferência somente as terras
que já estejam em processo final de destinação, pela União, a projetos de
assentamento, e as áreas de unidade de conservação já instituídas pela
União, quando a redação da MP exclui também as terras destinadas ou em
processo de destinação e as áreas de unidade de conservação em processo
de instituição, conforme regulamento. No art. 3º determina que as terras
transferidas ao domínio do Estado de Roraima serão utilizadas em
atividades agrícolas diversificadas e poderão preferencialmente ser utilizadas
nos casos previstos na alteração ao art. 3º da MP.

3
Dep. Márcio

Junqueira

Modifica a redação do art. 1º da MP, com a alteração do art. 2º e a não
alteração dos arts. 3º e 4º da Lei nº 10.304, de 2001. Exclui da transferência
de que trata a MP somente as áreas relacionadas nos incisos II a XI do art.
20 da Constituição Federal.

4
Dep. Márcio

Junqueira

Dá nova redação ao art. 3º da Lei nº 10.304, de 2001, para determinar que
as terras transferidas ao domínio do Estado de Roraima serão utilizadas em
atividades agrícolas diversificadas e poderão preferencialmente ser utilizadas
nos casos previstos na alteração ao art. 3º da MP.

5
Dep. Márcio

Junqueira

Dá nova redação ao art. 3º da Lei nº 10.304, de 2001, para determinar que
as terras transferidas ao domínio do Estado de Roraima serão utilizadas em
atividades agrícolas, respeitando-se a legislação ambiental em vigor,
podendo ser adotado o regime de concessão de uso previsto no Decreto-
Lei nº 271, de 1967.

6
Dep. Nazareno

Fonteles

Altera a redação do § 1º do art. 3º da Lei nº 10.304, de 2001, para
determinar que a aquisição ou o arrendamento de lotes por pessoa física ou
jurídica obedecerá os limites, condições e restrições estabelecidos no
Capítulo III da Constituição Federal e na legislação federal. A redação atual
do § é restrita aos estrangeiros.

7 Dep. Ivan Valente

Altera a redação dada pela MP ao art. 3º da Lei nº 10.341, para substituir o
termo “preferencialmente” pelo termo “exclusivamente”, quando trata da
utilização das terras transferidas ao Estado de Roraima para atividades de
conservação ambiental e desenvolvimento sustentável, de assentamento,
colonização e de regularização fundiária.

8 Dep. Ivan Valente
Altera a redação dada pela MP ao art. 4º da Lei nº 10.304, de 2001, para
restabelecer o prazo de 180 dias para a regulamentação da Lei nº 10.304, de
2001.
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MP Nº 454, DE 2009 – QUADRO DE EMENDAS

Nº AUTOR SÍNTESE

9
Dep. Flávio Dino e

outros

Acrescenta artigo à MP para impedir a cobrança de foros, laudêmios, taxas,
cotas, alugueis e multas de que tratam o art. 68 do Decreto-Lei nº 9.760, de
1946, e a Lei nº 9.636, de 1998, enquanto a União não promover, nas ilhas
costeiras que contenham sedes de Municípios, a demarcação da linha do
preamar médio.
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